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Art. 3o O comandante da embarcação dispensada deverá
observar a alínea d, do item 0404, da NORMAM-12/DPC (1a

Revisão), comunicando obrigatoriamente à Estação de Praticagem
e/ou ao Serviço de Tráfego de Embarcação (VTS) a sua
movimentação dentro da Zona de Praticagem.

Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação em DOU.

ROBERTO GONDIM CARNEIRO DA CUNHA
Vi c e - A l m i r a n t e

PORTARIA No 301/DPC, DE 24 DE SETEMBRO DE 2018

Dispensa da obrigatoriedade do Serviço de
Praticagem.

O DIRETOR DE PORTOS E COSTAS, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela Portaria no 156/MB, do
Comandante da Marinha, de 3 de junho de 2004, e de acordo com o
contido no art. 4o da Lei no 9.537, de 11 de dezembro de 1997 (Lei
de Segurança do Tráfego Aquaviário em Águas sob Jurisdição
Nacional - LESTA), resolve:

Art. 1o Dispensar da obrigatoriedade do Serviço de
Praticagem a embarcação empregada na navegação de apoio
marítimo, abaixo listada, comandada pelo Capitão de Longo Curso
RONALDO ZANINI MATOS (CIR: 381P2001296571) e pelo
Capitão de Longo Curso JOSÉ AMERICO DA SILVA
CAVALCANTE (CIR: 381P2001241521), com arqueação bruta (AB)
acima de 3.000 e menor ou igual a 5.000, que atende ao preconizado
no inciso 5, da alínea c, do item 0404 das Normas da Autoridade
Marítima para o Serviço da Praticagem - NORMAM-12/DPC (1a

Revisão):

. NOME DA EM-
BARCAÇÃO

NÚMERO DE
INSCRIÇÃO

LOCAL DE
INSCRIÇÃO

PORTOS DE OPERAÇÃO AU-
TO R I Z A D O S

. CBO TERRA
BRASILIS

3 8 1 3 9 11 4 8 9 Capitania dos
Portos do Rio

de Janeiro

Rio de Janeiro, Niterói, Sepetiba,
Ilha Guaíba, Ilha Grande (TEBIG),

Angra dos Reis e Forno (RJ)

Art. 2o A dispensa da obrigatoriedade do Serviço de
Praticagem está limitada aos portos e terminais mencionados,
devendo ser respeitadas as restrições operacionais e características
dos respectivos portos e terminais.

Art. 3o Os comandantes da embarcação dispensada deverão
observar a alínea d, do item 0404, da NORMAM-12/DPC (1a

Revisão), comunicando obrigatoriamente à Estação de Praticagem
e/ou ao Serviço de Tráfego de Embarcação (VTS) a sua
movimentação dentro da Zona de Praticagem.

Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação em DOU.

ROBERTO GONDIM CARNEIRO DA CUNHA
Vi c e - A l m i r a n t e

COMANDO DO EXÉRCITO
SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS

PORTARIA Nº 44-SEF, DE 3 DE SETEMBRO DE 2018

Cassa a autonomia administrativa da 21ª
Circunscrição de Serviço Militar.

O SECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS, no uso
da competência que lhe foi delegada pela letra h), do inciso X, do
artigo 1º, da Portaria nº 1.700, de 8 de dezembro de 2017, e Portaria
nº 1.300, de 16 de agosto de 2018, ambas do Comandante do
Exército, combinadas com a Portaria nº 144, de 13 de agosto de 2018,
do Estado-Maior do Exército, e o artigo 12, da Portaria nº 15, da
Secretaria de Economia e Finanças, de 19 de março de 2018,
resolve:

Art. 1o Cassar a autonomia administrativa, a partir de 31 de
dezembro de 2018, da 21ª Circunscrição de Serviço Militar (21ª
CSM), CODOM 01920-8, com sede na cidade de Recife-PE, por
motivo de sua desativação.

Art. 2o Designar como Organização Militar sucessora, para
fins administrativos e registros contábeis, o Comando da 7ª Região
Militar (Cmdo 7ª RM), CODOM 02509-8, com sede na cidade de
Recife-PE.

Art. 3o Determinar às Organizações Militares Diretamente
Subordinadas (OMDS) à SEF que adotem, em suas áreas de
competência, as providências decorrentes.

Art. 4o Estabelecer que esta portaria entre em vigor na data
de sua publicação.

Gen Ex MARCOS ANTONIO AMARO DOS SANTOS
Interino

PORTARIA Nº 45-SEF, DE 3 DE SETEMBRO DE 2018

Cassa a autonomia administrativa da 20ª
Circunscrição de Serviço Militar.

O SECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS, no uso
da competência que lhe foi delegada pela letra h), do inciso X, do
artigo 1º, da Portaria nº 1.700, de 8 de dezembro de 2017, e
Portaria nº 1.299, de 16 de agosto de 2018, ambas do Comandante

do Exército, combinadas com a Portaria nº 143, de 13 de agosto
de 2018, do Estado-Maior do Exército, e o artigo 12, da Portaria
nº 15, da Secretaria de Economia e Finanças, de 19 de março de
2018, resolve:

Art. 1o Cassar a autonomia administrativa, a partir de 31
de dezembro de 2018, da 20ª Circunscrição de Serviço Militar (20ª
CSM), CODOM 01910-9, com sede na cidade de Maceió-AL, por
motivo de sua desativação.

Art. 2o Designar como Organização Militar sucessora, para
fins administrativos e registros contábeis, o 59º Batalhão de
Infantaria Motorizado (59º BI Mtz), CODOM 00920-9, com sede
na cidade de Maceió-AL.

Art. 3o Determinar às Organizações Militares Diretamente
Subordinadas (OMDS) à SEF que adotem, em suas áreas de
competência, as providências decorrentes.

Art. 4o Estabelecer que esta portaria entre em vigor na
data de sua publicação.

Gen Ex MARCOS ANTONIO AMARO DOS SANTOS
Interino

PORTARIA Nº 46-SEF, DE 3 DE SETEMBRO DE 2018

Cassa a autonomia administrativa da 7ª
Circunscrição de Serviço Militar.

O SECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS, no uso
da competência que lhe foi delegada pela letra h), do inciso X, do
artigo 1º, da Portaria nº 1.700, de 8 de dezembro de 2017, e Portaria
nº 1.003, de 04 de julho de 2018, ambas do Comandante do Exército,
combinadas com a Portaria nº 137, de 13 de agosto de 2018, do
Estado-Maior do Exército, e o artigo 12, da Portaria nº 15, da
Secretaria de Economia e Finanças, de 19 de março de 2018,
resolve:

Art. 1o Cassar a autonomia administrativa, a partir de 31 de
dezembro de 2018, da 7ª Circunscrição de Serviço Militar (7ª CSM),
CODOM 01780-6, com sede na cidade de Goiânia-GO, por motivo
de sua desativação.

Art. 2o Designar como Organização Militar sucessora, para
fins administrativos e registros contábeis, a Base Administrativa do
Comando de Operações Especiais (B Adm/Cmdo Op Esp), CODOM
00123-0, com sede na cidade de Goiânia-GO.

Art. 3o Determinar às Organizações Militares Diretamente
Subordinadas (OMDS) à SEF que adotem, em suas áreas de
competência, as providências decorrentes.

Art. 4o Estabelecer que esta portaria entre em vigor na data
de sua publicação.

Gen Ex MARCOS ANTONIO AMARO DOS SANTOS
Interino

PORTARIA Nº 47-SEF, DE 3 DE SETEMBRO DE 2018

Cassa a autonomia administrativa da 26ª
Circunscrição de Serviço Militar.

O SECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS, no uso
da competência que lhe foi delegada pela letra h), do inciso X, do
artigo 1º, da Portaria nº 1.700, de 8 de dezembro de 2017, e Portaria
nº 1.301, de 16 de agosto de 2018, ambas do Comandante do Exército,
combinadas com a Portaria nº 145, de 13 de agosto de 2018, do
Estado-Maior do Exército, e o artigo 12, da Portaria nº 15, da
Secretaria de Economia e Finanças, de 19 de março de 2018,
resolve:

Art. 1o Cassar a autonomia administrativa, a partir de 31 de
dezembro de 2018, da 26ª Circunscrição de Serviço Militar (26ª
CSM), CODOM 01970-3, com sede na cidade de Teresina-PI, por
motivo de sua desativação.

Art. 2o Designar como Organização Militar sucessora, para
fins administrativos e registros contábeis, o 25º Batalhão de Caçadores
(25º BC), CODOM 00170-1, com sede na cidade de Teresina-PI.

Art. 3o Determinar às Organizações Militares Diretamente
Subordinadas (OMDS) à SEF que adotem, em suas áreas de
competência, as providências decorrentes.

Art. 4o Estabelecer que esta portaria entre em vigor na data
de sua publicação.

Gen Ex MARCOS ANTONIO AMARO DOS SANTOS
Interino

Ministério da Educação

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO
CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR

RESOLUÇÃO Nº 2, DE 12 DE JULHO DE 2018 (*)

Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais
do curso de graduação em Oceanografia,
bacharelado, e dá outras providências.

O Presidente da Câmara de Educação Superior do Conselho
Nacional de Educação, no uso de suas atribuições legais, com
fundamento no art. 9º, § 2º, alínea "c", da Lei nº 4.024, de 20 de
dezembro de 1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131, de 24 de
novembro de 1995, tendo em vista as diretrizes e os princípios
fixados pelos Pareceres CNE/CES nos 776, de 3 de dezembro de
1997, 583, de 4 de abril de 2001, e 67, de 11 de março de 2003, e

as Diretrizes Curriculares Nacionais elaboradas pela Comissão de
Especialistas de Ensino de Geologia e Oceanografia, e considerando
o que consta do Parecer CNE/CES nº 224/2012, revisado pelo
Parecer CNE/CES nº 335/2016, homologado por Despacho do Senhor
Ministro de Estado da Educação, publicado no Diário Oficial da
União em 20 de junho de 2018, resolve:

Art. 1º Fixar as Diretrizes Curriculares Nacionais para os
cursos de graduação em Oceanografia, a serem observadas na
organização curricular das Instituições de Educação Superior,
integrantes dos diversos sistemas de educação do país.

Art. 2º Os cursos de graduação em Oceanografia serão
organizados com base nos correspondentes projetos pedagógicos, em
que serão estabelecidos o perfil desejado para o formando; as
competências e habilidades desejadas; os conteúdos curriculares; a
organização curricular; o trabalho de curso e o estágio curricular
supervisionado (quando houver); as atividades complementares; o
acompanhamento e a avaliação.

Art. 3o Os projetos pedagógicos dos cursos de graduação em
Oceanografia, além da clara concepção do curso, com suas
peculiaridades, sua matriz curricular e sua operacionalização, deverão
incluir, pelo menos, os seguintes elementos:

I. objetivos gerais do curso, contextualizados em relação às
suas inserções institucionais, políticas, geográficas e sociais;

II. condições objetivas de oferta e a vocação do curso;
III. formas de implementação da interdisciplinaridade;
IV. formas de integração entre teoria e prática;
V. formas de avaliação do ensino e da aprendizagem;
VI. regulamentação das atividades relacionadas com o

trabalho de curso de acordo com as normas da instituição de ensino,
sob diferentes modalidades;

VII. concepção e composição das atividades
complementares;

VIII. concepção e composição das atividades de estágio
curricular supervisionado (quando houver), contendo suas diferentes
formas e condições de realização, observado o respectivo
regulamento.

Art. 4º Os cursos de graduação em Oceanografia deverão
prover formação técnico-científica direcionada ao conhecimento e à
previsão do comportamento dos oceanos e ambientes transicionais
sob todos seus aspectos, capacitando os egressos a atuar de forma
transdisciplinar nas atividades de uso e exploração racional de
recursos marinhos e costeiros renováveis e não renováveis.

Parágrafo único. O perfil dos egressos deverá compreender a
visão crítica e criativa para a identificação e resolução de problemas,
com atuação empreendedora e abrangente no atendimento às
demandas da sociedade no seu campo de atuação.

Art. 5º Os cursos de graduação em Oceanografia serão
oferecidos na forma de Bacharelado.

Art. 6º A integralização curricular dos cursos de
Oceanografia deverá desenvolver, pelo menos, as competências e
habilidades para:

I. Formular, elaborar, fiscalizar e dirigir estudos,
planejamentos, projetos e/ou pesquisas científicas básicas e aplicadas
que visem o conhecimento e a utilização racional do meio marinho e
costeiro em todos os seus domínios, realizando direta ou
indiretamente:

a) Levantamento, processamento e interpretação das
condições físicas, químicas, biológicas e geológicas, suas interações,
bem como a previsão do comportamento desses parâmetros e dos
fenômenos a eles relacionados;

b) Desenvolvimento e aplicação de métodos, processos e
técnicas de exploração, explotação, beneficiamento e inspeção dos
recursos naturais;

c) Desenvolvimento e aplicação de métodos, processos e
técnicas de preservação, saneamento e monitoramento;

d) Desenvolvimento e aplicação de métodos e técnicas
direcionados a obras, instalações, estruturas e quaisquer outros
empreendimentos;

e) Orientação, direção, assessoramento e prestação de
consultoria;

f) Realização de perícias, emissão e assinatura de laudos
técnicos e pareceres;

g) Desenvolvimento e aplicação de métodos e técnicas de
gestão ambiental.

II. Exercer atividades ligadas à limnologia, hidrologia,
hidrografia, aquicultura, processamento e inspeção dos recursos
naturais de águas interiores;

III. Dirigir órgãos, serviços, seções, grupos ou setores de
oceanografia;

IV. Coordenar planos, programas, projetos e trabalhos inter e
transdisciplinares na área marinha e costeira;

V. Desenvolver métodos de ensino e pesquisa
oceanográfica;

VI. Conhecer, compreender e aplicar a ética e as
responsabilidades profissionais.
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Parágrafo único. O projeto pedagógico deverá demonstrar
claramente como o conjunto das atividades previstas garantirá o
desenvolvimento das competências e habilidades esperadas, tendo em
vista o perfil dos egressos, garantindo a coexistência de relações
entre teoria e prática, como forma de fortalecer o conjunto dos
elementos fundamentais para a aquisição de conhecimentos e
habilidades necessários à concepção e à prática de atuação do
Oceanógrafo.

Art. 7º Os currículos dos cursos de Oceanografia serão
organizados de forma a articular as formações básica, geral e
profissional, incluindo, pelo menos, os seguintes tópicos de estudo:

I. Formação básica: Matemática, Física, Química, Geologia e
Biologia.

II. Formação geral: Oceanografia Química, Oceanografia
Física, Oceanografia Biológica, Oceanografia Geológica, Interações
Oceanográficas e Geomática.

III. Formação Profissional: Recursos Renováveis, Recursos
não Renováveis, Gestão Ambiental e Processos Naturais.

§ 1º As Instituições de Educação Superior poderão optar por
uma formação profissional organizada de forma modular,
constituindo diferentes ênfases curriculares, as quais incluirão, pelo
menos, um dos tópicos acima mencionados, mantendo-se as
características inter e transdisciplinar da Ciência Oceanográfica.

§ 2º As Instituições de Educação Superior poderão oferecer
um conjunto de disciplinas ou outros componentes curriculares de
caráter eletivo, de modo a contribuir para a formação geral ou
profissional dos estudantes, estabelecidas de acordo com as
competências ou objetivos existentes nas Instituições de Educação
Superior e inseridas no contexto regional de cada uma delas,
especialmente suprindo áreas de conhecimento emergentes
relacionadas às Ciências do Mar, constituindo, a critério das
Instituições de Educação Superior, um percentual da carga horária
prevista para o curso.

§ 3º A estrutura curricular do curso deverá ser caracterizada
pela distribuição coerente entre as disciplinas de formação básica e
geral, dedicando, no mínimo, 1/4 da carga horária do curso à
formação profissional, e as atividades de natureza prática deverão
ocupar pelo menos 40% da carga horária prevista no projeto
pedagógico do curso.

Art. 8º O trabalho de curso, de caráter obrigatório, será
dirigido a uma determinada área teórico-prática ou de formação do
curso, como atividade de síntese e integração de conhecimentos, e
orientado por um docente, envolvendo todos os procedimentos de
investigação técnico-científica, devendo ser desenvolvido pelo
estudante preferencialmente ao longo do último ano do curso.

Parágrafo único. As Instituições de Educação Superior, por
seus colegiados acadêmicos, deverão aprovar a regulamentação do
trabalho de curso, contendo, obrigatoriamente, critérios,
procedimentos e mecanismo de avaliação, além das diretrizes e
técnicas relacionadas com a sua elaboração.

Art. 9º As atividades complementares são componentes
curriculares enriquecedores, implementadores do próprio perfil do
formando e deverão possibilitar o desenvolvimento de habilidades,
conhecimentos, competências e atitudes do aluno, inclusive as
adquiridas fora do ambiente acadêmico, que serão reconhecidas
mediante processo de avaliação.

§ 1º As atividades complementares deverão incluir,
obrigatoriamente, o cumprimento de pelo menos 100 (cem) horas de
atividades de embarque, como a coleta de dados oceanográficos, o
armazenamento ou o processamento de amostras a bordo e os
serviços hidrográficos, orientadas à familiarização com a rotina a
bordo.

Art. 10. O estágio supervisionado, de caráter não obrigatório,
realizado preferencialmente ao longo do curso, sob a supervisão de
docentes da instituição formadora, e acompanhado por profissionais,
tem o objetivo de consolidar e articular as competências
desenvolvidas ao longo do curso por meio das demais atividades
formativas, de caráter teórico ou prático, e permitir o contato do
estudante com situações, contextos e instituições próprios dos meios
profissionais.

Parágrafo único. As Instituições de Educação Superior, por
seus colegiados acadêmicos, deverão aprovar a regulamentação do
estágio supervisionado, especificando suas formas de
operacionalização e de avaliação.

Art. 11. As Diretrizes Curriculares Nacionais desta
Resolução deverão ser implantadas pelas Instituições de Educação
Superior, obrigatoriamente, no prazo máximo de dois anos, aos
alunos ingressantes, a partir da publicação desta.

Parágrafo único. As Instituições de Educação Superior
poderão optar pela aplicação das Diretrizes Curriculares Nacionais
aos demais alunos do período ou ano subsequente à publicação
desta.

Art. 12. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação, revogando-se a Resolução CFE nº 4, de 6 de novembro
de 1989, e as demais disposições em contrário.

LUIZ ROBERTO LIZA CURI

(*)Republicada por ter saído, no DOU nº 139, de 20-7- 2018, Seção
1, página 18, com incorreção no original.

FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO
DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL

DE NÍVEL SUPERIOR

PORTARIA Nº 218, DE 24 DE SETEMBRO DE 2018

Regulamenta as diretrizes de
admissibilidade de novos polos,
permanência e desligamento dos polos no
âmbito do Sistema Universidade Aberta do
Brasil - UAB.

O PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE
APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR -
CAPES, no uso das atribuições conferidas pelo Art. 2º, § 2º e § 4º da
Lei nº 8.405 de 05 de janeiro de 1992, e pelo Art. 26 do Estatuto
aprovado pelo Decreto nº 8.977, de 30 de janeiro de 2017,

CONSIDERANDO o disposto no processo nº
23038.007615/2018-72, e

a) A Portaria MEC n° 318 de 02 de abril de 2009, que
transfere para a CAPES a operacionalização do Sistema Universidade
Aberta do Brasil (UAB);

b) As Políticas do Ministério de Educação, executadas pela
CAPES, por meio de ações do Sistema UAB, que visam o
fortalecimento da Educação Básica, a ampliação do acesso à
educação superior pública e a articulação entre a pós-graduação e a
educação básica;

c) O relevante papel dos polos do Sistema UAB em
proporcionar aos estudantes espaço adequado e de qualidade para a
realização de seus cursos, assim como acesso às tecnologias e
convívio em ambiente universitári, resolve:

Art. 1º Regulamentar as diretrizes, forma de solicitação,
critérios, documentação necessária e prazos para a admissibilidade de
novos polos no Sistema UAB.

Art. 2º Regulamentar os critérios para permanência e
desligamento dos polos UAB.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 3º No âmbito do Sistema - UAB, o Polo é um ambiente

físico que figura como um sítio estratégico de apoio aos discentes
para o adequado desenvolvimento de suas atividades acadêmicas
dispondo de apoio pedagógico, tecnológico e administrativo às
atividades de ensino e aprendizagem dos cursos e programas de
Educação a Distância - EaD de responsabilidade das Instituições de
Ensino Superior - IES formadoras.

Art. 4º No que tange a essa portaria, mantenedor de polo
UAB é toda e qualquer entidade pública cadastrada como tal nos
sistemas eletrônicos da CAPES, assinante de Acordo de Cooperação
Técnica específico junto à CAPES e, por consequência, responsável
pela infraestrutura física, tecnológica, documental e de recursos
humanos do polo.

Art. 5º O polo UAB é tipificado como efetivo se o
mantenedor for um ente federativo (governo estadual ou municipal)
ou associado se o mantenedor for uma IES integrante do Sistema
UAB. Sendo que:

I - Polos mantidos por IES que se encontrem em estruturas
que não se caracterizam formalmente como um campus da IES
deverão observar as regras que competem aos polos UAB efetivos.

II - Polos associados devem estar abertos ao recebimento de
ofertas de cursos de outras IES, não somente da IES mantenedora.

CAPÍTULO II
DOS POLOS UAB
Seção I
Da Solicitação
Art. 6º A solicitação de admissão de novos polos deverá

respeitar o cronograma anual da DED/CAPES.
I - Solicitações recebidas na DED/CAPES entre 01 de

janeiro e 30 de junho terão o resultado da análise de admissibilidade
e eventual visita de monitoramento agendada entre 15 de julho e 15
de dezembro seguintes;

II - Solicitações recebidas na DED/CAPES entre 01 de julho
e 31 de dezembro terão o resultado da análise de admissibilidade e
eventual visita de monitoramento agendada entre 15 de janeiro e 30
de junho seguintes;

Art. 7º Compete à entidade candidata a mantenedora o envio
à CAPES da seguinte documentação:

I - Ofício solicitando a abertura de um polo UAB e
explicitando a necessidade de um polo no município em questão;

II - Demonstrativo de interesse de pelo menos uma IES
integrante do Sistema UAB em ofertar curso(s) no candidato a
polo;

III - Formulário de cadastramento de mantenedor de polo
anexo; e

IV - Fotos do local proposto para sediar o polo UAB.
Seção II
Da Análise de Admissibilidade
Art. 8º Respeitados os procedimentos constantes da Seção I,

a CAPES realizará as análises de admissibilidade do candidato a polo,
tomando por base os seguintes critérios:

I - População estimada do município, preferencialmente
acima de 20 mil habitantes;

II - Priorização para municípios cujo resultado do Índice de
Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB for abaixo da meta;

III - Na existência de um polo UAB no município, somente
será considerada a candidatura de outro polo se a população da região
for superior a 500 mil habitantes;

IV - Eventual histórico ruim de manutenção de polos
preexistentes; e

V - A distância aos polos mais próximos, sendo prioritários
municípios de até 30 mil habitantes distantes a pelo menos 50km de
polo existente, e municípios de 30 mil habitantes ou mais, a mais de
30km de polos já existentes, não se aplicando às regiões
metropolitanas.

Art. 9º Havendo interesse na implantação de polos próximos
ou no mesmo município, será facultada a negociação entre as partes
a fim de se definir quem será o futuro mantenedor. Persistindo
desacordo, terão prioridade os polos UAB preexistentes.

I - Polos UAB efetivos tem prioridade em relação aos polos
UAB associados ou conveniados.

Art. 10 A proposição de um novo polo em município que já
teve polo desligado somente poderá ocorrer a partir de 6 meses após
o desligamento do polo anterior, preferencialmente por mantenedor
distinto.

I - Polos ainda em atividade poderão, a critério da CAPES,
receber tratamento distinto, de forma a não prejudicar os discentes.

Seção III
Da Integração e Permanência dos Polos
Art. 11 Polos efetivos considerados admissíveis integrarão

provisoriamente o Sistema UAB até o resultado de visita de
monitoramento pela CAPES.

Art. 12 Polos associados considerados admissíveis integrarão
provisoriamente o Sistema UAB até a concretização da oferta de
curso(s) por IES partícipe do Sistema.

Art. 13 Candidatos a polos que, a partir de visita de
monitoramento inicial, sejam considerados "NA - Não Aptos",
automaticamente terão sua admissibilidade cancelada. Polos
considerados "AP - Apto com Pendências" receberão prazo para
adequação e comprovação da solução das fragilidades.

Art. 14 Compete ao mantenedor, a qualquer tempo, a
responsabilidade pela adequação física, documental, tecnológica e de
recursos humanos do polo.

Art. 15 Somente polos considerados "AA - Aptos" em visita
de monitoramento podem receber oferta de cursos.

Seção IV
Da Visita de Monitoramento
Art. 16 Somente polos considerados admissíveis poderão

receber visita in loco de consultor da CAPES.
I - Consultores externos da CAPES farão jus ao auxílio

regulamentado pelo Decreto Nº 6.092, de 24 de abril de 2007.
Art. 17 Polos associados, se dentro da estrutura do campus

principal ou avançado, dispensarão visita inicial in loco.
Art. 18 Caberá à CAPES, de acordo com seu cronograma de

ações, agendar a data de visitas de monitoramento tanto aos
candidatos a polos e quanto aos já integrantes do Sistema.

I - A entidade mantenedora do polo será notificada com pelo
menos 15 dias de antecedência quanto a eventual visita de
monitoramento in loco.

Art. 19 Visitas via webconferência ou mecanismos digitais
poderão ser realizadas a qualquer tempo, sem aviso prévio, assim
como visitas in loco provenientes de denúncias ou suspeições.

I - Visitas via webconferência ou mecanismos digitais
respeitarão procedimentos próprios e recorrência bienal.

Seção V
Do Desligamento de Polos
Art. 20 Polos AP ou NA que não comprovaram a solução de

suas fragilidades dentro dos prazos especificados pela CAPES serão
desligados ou entrarão em processo de desligamento, sendo
desligados após o término do(s) curso(s) em atividade.

Art. 21 Em caso de desligamento de polos, competirá à(s)
IES ofertante(s) de curso(s) no polo, resolver(em) quanto a eventual
remanejamento de discentes para outro(s) polo(s).

Art. 22 Mantenedores de polos associados que dificultarem
ou rejeitarem a oferta de cursos por outra IES em seus polos terão, a
critério da CAPES, aquele ou todos seus polos associados desligados
do Sistema UAB.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 23 Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

ABILIO A. BAETA NEVES
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